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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 022/2024 
(DISPENSA ELETRÔNICA) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 039/2024 
 

Órgão Licitante: Prefeitura Municipal de Santa Mercedes 
Critério de Julgamento: Menor Preço unitário.  
Publicação: Aviso de contratação direta publicado de forma 
resumida no Diário Oficial do Município; na íntegra no sítio 
eletrônico da Prefeitura Municipal de Santa Mercedes: 
www.santamercedes.sp.gov.br, e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
LOCAL: Portal de Compras: Fiorilli Software Ltda 
http://186.208.139.32:5656/comprasedital/. 

 
 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Santa Mercedes, Estado de São Paulo, 
através do Secretaria de Educação, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de 
julgamento de menor preço unitário, na hipótese do art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021 
e Decreto Municipal n. º 079/2023 e demais legislação aplicável. 
 
Data da sessão: 09/09/2024 
Horário da Fase de Lances: 9:00 às 15:00 
 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA  
 
O objeto é a Contratação de empresa especializada em locação e montagem de estrutura e 
equipamentos (Tendas e banheiros químicos), a serem utilizados na realização do evento das 
FESTIVIDADES, do dia, e nos dias 14, 21, 22, 23, 24, 27 e 28 de setembro de 2024, em 
comemoração AO  76º ANIVERSÁRIO DE SANTA MERCEDES SETEMBRO 2024, 
conforme descrição e especificações técnicas constantes do Termo de Referência, Anexo 
I, do presente AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA  Eletrônica: 
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ITEM SERVIÇOS QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
Mediano 

VALOR 
TOTAL 
Mediano 

 
 
 
 
1 

Locação de tendas modelo pirâmides medindo 10x10 
metros cada, com calhas reforçadas para canalização de 

água e black solar, coberto com lona branca anti-chamas e 
ART. Inclusive transporte, montagem e desmontagem, para 
o uso nos dias 14, 21, 22, 23 e 24 de setembro de 2024 para 
os eventos em comemoração ao 76º aniversário de Santa 

Mercedes/SP, a contratada deverá providenciar a 
montagem das tendas com no mínimo 02 (dois) dias de 
antecedência de cada data mencionada para a devida 

vistoria. 
 

 
 
 
 
12 

R$ 2650,00 R$ 31.800,00 

 
 
 
2 
 
 
 

 
Locação de tendas modelo pirâmides medindo 4,50x4,50 
metros cada, com calhas reforçadas para canalização de 

água e black solar, coberto com lona branca anti-chamas e 
ART. Inclusive transporte, montagem e desmontagem, para 
o uso nos dias 14, 21, 22, 23 e 24 de setembro de 2024 para 
os eventos em comemoração ao 76º aniversário de Santa 

Mercedes/SP, a contratada deverá providenciar a 
montagem das tendas com no mínimo 02 (dois) dias de 
antecedência de cada data mencionada para a devida 

vistoria. 
 

 
 
 
 
 
2 
 
 

R$ 805,00 R$ 1.610,00 

 
 
 
3 

Locação de banheiro químico descrição: locação de 
banheiro químico individual, portáteis, com montagem, 

manutenção diária e desmontagem, em polietileno, fibra ou 
material similar, com teto translúcido, dimensões mínimas 
de 1,20m de frente x 1,80m de fundo x 2,10 de altura, 
composto de caixa de dejeto, porta papel higiênico, 

fechamento com identificação de ocupado, para uso do 
público DEFICIENTES,  para o uso nos dias 22, 23, 27 e 
28 de setembro de 2024 para os eventos em comemoração 

ao 76º aniversário de Santa Mercedes/SP. 
 

 
 
 
 
1 

R$ 246,50 R$ 246,50 

 
 
 
4 

Locação de banheiro químico descrição: locação de 
banheiro químico individual, portáteis, com montagem, 

manutenção diária e desmontagem, em polietileno, fibra ou 
material similar, com teto translúcido, dimensões mínimas 
de 0,80m de frente x 1,10m de fundo x 2,00 de altura, 
composto de caixa de dejeto, porta papel higiênico, 

fechamento com identificação de ocupado, para uso do 
público em geral, para o uso nos dias 22, 23, 27 e 28 de 

 
 
 
 
 
12 

R$ 205,43 R$ 2.465,16 
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2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 
 
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica é exclusiva a microempresas e 
empresas de pequeno porte definidas no art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006, cujo 
ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação e que preencherem as 
condições de credenciamento constantes deste Aviso, nos termos do inciso I, do artigo 
48, da Lei Complementar nº 123/2006. 
2.2. O participante da presente dispensa eletrônica deverá estar credenciado, de forma 
direta ou através de empresas associadas à Fiorilli Software Ltda, até a data e o horário 
estabelecidos neste aviso para abertura da sessão pública.  
2.3. O cadastramento do participante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 
documentos: 

a) Tratando-se de representante legal, o ESTATUTO SOCIAL, 
CONTRATO SOCIAL ou OUTRO INSTRUMENTO DE REGISTRO 
COMERCIAL, REGISTRADO NA JUNTA COMERCIAL , no qual estejam 
expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura; 

b) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente 
credenciado junto à Fiorilli Software Ltda, poderes específicos de sua 
representação na dispensa eletrônica; 

 
 
c) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às 
exigências de habilitação previstas no presente aviso (Anexo II); 
d) Especificações do objeto da dispensa eletrônica em conformidade com o presente 
aviso, bem como do número da presente Dispensa Eletrônica e do respectivo 
processo e que a dispensa foi aberta pela Prefeitura Municipal. “A empresa 
participante não deve ser identificada”; 
e) Declaração de ausência de impedimento para participar de licitação e 
contratar com o Poder Público, de acordo com o modelo no Anexo III. 

 
2.4 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato, operador devidamente credenciado em qualquer empresa 
associada à Fiorilli Software Ltda, atribuindo poderes para formular lances de preços e 
praticar todos os demais atos e operações no sistema. 
 
2.5 - O cadastro no sistema poderá ser iniciado no 
http://186.208.139.32:5656/comprasedital/ na opção solicitar chave de acesso, no canto 
direito da tela. Após enviar a solicitação, será enviado por e-mail a chave de identificação 
e a senha. O cadastro será feito apenas uma vez. 

setembro de 2024 para os eventos em comemoração ao 76º 
aniversário de Santa Mercedes/SP. 
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2.6 - Utilizando a chave de acesso, o fornecedor deverá selecionar a opção 03 – Licitante, 
onde aparecerão os processos licitatórios em andamento, selecionar o processo que deseja 
participar, e em opções – Credenciamento (Participar), fazer o credenciamento e envio da 
proposta e documentos. 

2.7 - Manual do fornecedor também estará à disposição, a solicitação poderá ser feita 
através do e-mail: pmsmlicitacao@santamercedes.sp.gov.br. 

2.8 - A participação na presente Dispensa Eletrônica se dará por meio de participação 
direta ou através de empresas associadas à Fiorilli Software Ltda, a qual deverá 
manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno 
conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Aviso 
de Contratação Direta. 

2.7 - O acesso do operador à Dispensa Eletrônica, para efeito de encaminhamento de 
proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do participante, somente se 
dará mediante prévia definição de senha privativa.              

2.8 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 
qualquer processo, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por 
iniciativa da Fiorilli Software Ltda. 

2.9 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Fiorilli 
Software Ltda a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. 

2.10 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes à Dispensa Eletrônica. 

2.11 - A participação na Dispensa Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de 
mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecido.  

2.12 - Caberá ao participante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública da dispensa, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da 
desconexão do seu representante. 
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2.13 - O participante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da Dispensa 
Eletrônica por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 

2.14- Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 
esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: (18) 3875-1231, ou 
através do e-mail pmsmlicitacao@santamercedes.sp.gov.br.  

2.15. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração 
para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço 
a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP 
no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer seus direitos, nos termos 
da Lei Complementar 123/2006 e alterações. 

2.15.1. A obtenção do benefício a que se refere os itens anteriores fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte, devendo a licitante apresentar declaração, nos termos 
do modelo constante do Anexo VI. 

2.16. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
 
2.16.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu (s) anexo 
(s); 
2.16.2. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 
de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 
c) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
d) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

e) agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 
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do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 
do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.16.2.1. Aplica-se o disposto na alínea “a” também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
do fornecedor; 
 

2.16.3. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 
2.16.4. Consórcio de empresas, pelas razões constantes do termo de referência constantes 
do Anexo I, e fulcro no art. 15 da Lei 14.133/2021. 
 
 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 
PROPOSTA INICIAL  

 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste Aviso de Dispensa. 
 
3.2. O participante interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio da Fiorilli Software Ltda, a proposta, que deverá 
conter: 

 
 

a) Indicação dos preços unitários e totais em algarismos, apurado à data de 
sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão 
inflacionária; 

 
b) Nos preços indicados na proposta deverão estar computadas as despesas de 

transporte, tributos e demais custos que a compõe; 
 

c) Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias 
corridos, a contar da data marcada para o recebimento das propostas e 
lances na Dispensa Eletrônica; 

 
d) Declaração que está ciente, aceita e se submete a todas as regras do presente 

Aviso de Contratação Direta. 
 
e) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal 

do participante, assegurando a inexistência de pena de inidoneidade para 
licitar ou contratar. 
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f) Declaração de ausência de impedimento de participar de licitação e 
contratar com o Poder Público, de acordo com o modelo no Anexo III. 

 
g) Declaração de que a proposta compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas, de acordo com o modelo do Anexo IV. 
 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 
vinculam a Contratada. 
 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na contratação; 

 
3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
 
3.6. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 
substituí-la ou modificá-la; 
 
3.7. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar ou 
apresentar declarações específicas no seguinte sentido:  

3.7.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 
3.7.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49. 

 
3.7.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 
 
3.7.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 

sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 
 
3.7.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 
8.213/91. 
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3.7.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 
 

4. FASE DE LANCES 
 
4.1. A partir das 9:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário 
de finalização de lances também já previsto neste aviso. 
 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro.  
 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário.  
 
4.3. O participante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 
 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao 
lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os 
fins deste Aviso de Contratação Direta. 

 
4.4. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a 
melhor oferta é de  1% (um por cento). 
 
4.5. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido 
e registrado primeiro no sistema. 
 
4.6. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
4.7. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
 
4.8. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá 
o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 
crescente de classificação. 

 
4.8.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 

pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não 
havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
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5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
 
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço 
em relação ao estipulado para a contratação. 
5.1.1. Na classificação das propostas apresentadas na presente Dispensa Eletrônica, 
será adotado o critério de menor preço unitário, nos termos do art. 33, I da Lei 
14.133/2021 e da especificação constante do Termo de Referência do Anexo I da presente 
Dispensa Eletrônica. 
 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível 
ao estimado pela Administração. 

 
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido para a contratação. 

 
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na 

ata do procedimento da dispensa eletrônica. 
5.2.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se 

necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance, que deve ser 
inserida no sistema no prazo de 2 horas, contado da solicitação. 
 
5.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
 
5.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 

5.4.1. Contiver vícios insanáveis; 
 
5.4.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou 

em seus anexos; 
 
5.4.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 
 
5.4.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 
 
5.4.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso 

ou seus anexos, desde que insanável. 
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5.5. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 
preços ou menor lance que: 
 

5.5.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 
o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 
5.5.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
 
5.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   
 
5.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço. 
 

5.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas; 

 
5.7.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 

 
5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área 
especializada no objeto. 
 
5.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
5.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 
 
5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, analisando-se os documentos apresentados apenas pelo proponente vencedor, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 
 

6. HABILITAÇÃO  
 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação são os seguintes: 
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6.1.1. Habilitação jurídica:  

 
6.1.1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
6.1.1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 
6.1.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores; 

 
6.1.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, 
filial ou agência; 
 

6.1.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 
indicação dos seus administradores; 

 
6.1.1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 

estrangeira em funcionamento no País ou cumpriras condições do Parágrafo Único do art. 
70 da Lei 14.133/2021, no caso de não funcionarem no País; 

 
6.1.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 
 

6.1.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
 
6.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou 

no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
 
6.1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 

6.1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS); 
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6.1.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 
do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 
6.1.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;  

 
6.1.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
 

6.1.2.7. Para as empresas estabelecidas no Estado de São Paulo, deverão 
apresentar a Certidão Negativa de Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do 
Estado de São Paulo e a Certidão Negativa de Débitos Tributários da Dívida Ativa do 
Estado de São Paulo 

 
6.1.2.8. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas, nos termos do art. 63, IV, da Lei 4.133/2021. 

 
 
6.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
6.2.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da 

sede do licitante, nos termos do inciso II do art. 69 da Lei 14.133/2021. 
 

6.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
6.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da 

sede do licitante, nos termos do inciso II do art. 69 da Lei 14.133/2021 
 

6.4. Outras Comprovações: 
 

a) Quando for o caso, para exercício do direito da preferência prevista 
na Lei Complementar nº 123/06, a empresa deverá apresentar Certidão expedida 
pela Junta Comercial na forma do art. 8º da IN 103/2007 do DNRC, devidamente 
atualizada ou Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte expedido 
pela própria empresa. 
 
Observação: 
 
            Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 
 As certidões que não tenham prazo de validade legal ou expresso no documento 
ter-se-ão como válidas pelo prazo de 90 (noventa) dias de sua emissão. 
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 Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, por 
cópia simples, com declaração de autenticidade feita pelo proponente ou por 
advogado, sob sua responsabilidade pessoal, nos termos do art. 5º, § 3º do Decreto 
Municipal n.º 079/2023.   
 

6.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 
exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 
continuidade. 

 
6.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por 

não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 
o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

 
6.6.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 

habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 
especificações do objeto e as condições de habilitação. 

 
6.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado. 
 

7. DOS RECURSOS  E AUTORIZAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO DIRE TA 
7.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 
disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 
7.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do concorrente: 
7.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 
7.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
7.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
7.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
7.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais concorrentes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 
7.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
7.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
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7.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico https://www.santamercedes.sp.gov.br/. 
7.11. Não interposto recurso ou julgados os recursos interpostos, o processo será 
remetido ao Departamento Jurídico para parecer e ao Prefeito, para autorização da 
contratação direta, nos termos do art. 72, VIII e Parágrafo Único da Lei 14.133/2021: 
 
8. CONTRATAÇÃO  
 
8.1. Após a autorização da autoridade competente para a contratação direta e sua 

devida publicação no sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Santa 
Mercedes, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato, nos 
termos da minuta constante do Anexo V deste Aviso de Contratação Direta. 

 
8.2. O vencedor da presente Dispensa Eletrônica terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena 
de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de 
Contratação Direta.  
 

8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo 
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data de seu recebimento.  
 

8.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato poderá ser prorrogado 1 (uma) 
vez, por igual período, por solicitação justificada do vencedor da presente Dispensa 
Eletrônica e aceita pela Administração. 
 

8.2.3. O prazo de vigência do contrato será contado de sua assinatura pelo prazo 
de até 31 de outubro de 2024, produzindo seus efeitos, no entanto, a contar da sua 
publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas. 

 
9. SANÇÕES 
    
9.1. Comete infração administrativa o proponente que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

 
9.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
9.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
9.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
9.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
9.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
9.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
9.1.7.  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

Dispensa Eletrônica sem motivo justificado; 
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9.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 
contrato; 

9.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na 
execução do contrato; 

 
9.1.10.  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 
 

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 
declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 

 
9.1.11.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste 

certame. 
9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013. 
 

9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 
b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 
a 8.1.12; 

 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem 
a imposição da penalidade mais grave; 

 
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 
9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
9.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 
alguma, desconstitui a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública. 
 
9.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
9.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização – PAR.  
 
9.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
 
9.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem 
a participação de agente público.  
 
9.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 
2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
9.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas na 
minuta de contrato, constante do Anexo V deste Aviso. 

 
10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
10.1. O presente Aviso de Contratação Direta será divulgado, na íntegra, no sítio 
eletrônico oficial da Administração Municipal de Santa Mercedes, Diário Oficial do 
Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas, pelo prazo mínimo de 3 [três] 
dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da 
Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados. 
 

10.1.1. Além da publicação do Aviso de Contratação Direta estabelecida no item 
11.1, será encaminhado, por e-mail documentado no processo, cópia do mesmo às 
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empresas cadastradas que militem no ramo de atividade da presente Dispensa Eletrônica, 
nos termos do art. 3º, § 2º, do Decreto Municipal nº 079/2023. 
 
10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 
 

10.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
 
10.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 
que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

 
10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será 
operacionalizada fora deste procedimento. 

 
10.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 
 
10.3. As providências dos subitens 11.2.1 e 11.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 
 
10.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
proponentes, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 
 
10.5. Caberá ao proponente acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão. 
 
10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário. 
 
10.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 
no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 
 
10.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
10.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  
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ANEXO I 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. Definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, 
se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 
 
O objeto é a Contratação de empresa especializada em locação e montagem de estrutura 
e equipamentos (Tendas e banheiros químicos), a serem utilizados na realização do evento 
das FESTIVIDADES, do dia, e nos dias 14, 21, 22, 23, 24, 27 e 28 de setembro de 2024, 
em comemoração AO  76º ANIVERSÁRIO DE SANTA MERCEDES SETEMBRO 
2024, conforme descrição e especificações técnicas definidas abaixo: 
 

 
 

ITEM 
SERVIÇOS QUANT. 

 
 
 
 
1 

Locação de tendas modelo 
pirâmides medindo 10x10 metros 
cada, com calhas reforçadas para 
canalização de água e black solar, 
coberto com lona branca anti-
chamas e ART. Inclusive 
transporte, montagem e 

desmontagem, para o uso nos 
dias 14, 21, 22, 23 e 24 de 
setembro de 2024 para os 

eventos em comemoração ao 76º 
aniversário de Santa 

Mercedes/SP, a contratada 
deverá providenciar a montagem 
das tendas com no mínimo 02 
(dois) dias de antecedência de 
cada data mencionada para a 

devida vistoria. 

 
 
 
 
12 

 
 
 
2 
 
 
 

 
Locação de tendas modelo 

pirâmides medindo 4,50x4,50 
metros cada, com calhas 

reforçadas para canalização de 
água e black solar, coberto com 
lona branca anti-chamas e ART. 
Inclusive transporte, montagem e 
desmontagem, para o uso nos 
dias 14, 21, 22, 23 e 24 de 
setembro de 2024 para os 

eventos em comemoração ao 76º 
aniversário de Santa 

Mercedes/SP, a contratada 
deverá providenciar a montagem 
das tendas com no mínimo 02 
(dois) dias de antecedência de 
cada data mencionada para a 

devida vistoria. 
 

 
 
 
 
 
2 
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3 

Locação de banheiro químico 
descrição: locação de banheiro 
químico individual, portáteis, 
com montagem, manutenção 
diária e desmontagem, em 
polietileno, fibra ou material 
similar, com teto translúcido, 

dimensões mínimas de 1,20m de 
frente x 1,80m de fundo x 2,10 
de altura, composto de caixa de 
dejeto, porta papel higiênico, 

fechamento com identificação de 
ocupado, para uso do público 

DEFICIENTES,  para o uso nos 
dias 22, 23, 27 e 28 de setembro 
de 2024 para os eventos em 

comemoração ao 76º aniversário 
de Santa Mercedes/SP. 

 

 
 
 
 
1 

 
 
 
4 

Locação de banheiro químico 
descrição: locação de banheiro 
químico individual, portáteis, 
com montagem, manutenção 
diária e desmontagem, em 
polietileno, fibra ou material 
similar, com teto translúcido, 

dimensões mínimas de 0,80m de 
frente x 1,10m de fundo x 2,00 
de altura, composto de caixa de 
dejeto, porta papel higiênico, 

fechamento com identificação de 
ocupado, para uso do público em 
geral, para o uso nos dias 22, 23, 
27 e 28 de setembro de 2024 para 
os eventos em comemoração ao 

76º aniversário de Santa 
Mercedes/SP. 

 

 
 
 
 
 
12 

 
 
O contrato a ser firmado terá prazo de vigência de até 31de outubro de 2024, contados de 
sua assinatura, produzindo efeitos, no entanto, com a sua publicação no Portal Nacional 
de Contratações Públicas, nos termos do art. 94 da Lei 14.133/2021, prorrogáveis 
automaticamente, nos termos do art. 111 da mesma Lei, sem prejuízo da adoção pela 
Administração das medidas previstas legalmente em caso de atraso por culpa da 
contratada. 
O prazo de execução é de 1 (um) dia, contados de sua publicação no Portal Nacional de 
Contratações Públicas, prorrogáveis automaticamente, nos termos do art. 111 da Lei 
14.133/2021, sem prejuízo da adoção pela Administração das medidas previstas 
legalmente em caso de atraso por culpa da contratada. 
 
2. Fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos 
técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses 
estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas; 
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O Município de Santa Mercedes tradicionalmente, promove festejos comemorativos ao 
76º aniversario da cidade, com eventos realizados para a população, propiciando cultura, 
lazer e entretenimento. 
O Município de Santa Mercedes é de pequeno porte, com cerca de 3 mil habitantes 
(segundo o Censo de 2022), com boa parte da população de baixa renda, de forma que a 
única oportunidade de assistirem um show artístico é quando a prefeitura faz esse tipo de 
evento. 
Assim, sendo obrigação do município de propiciar lazer e cultura à população e as 
comemorações alusivas ao 76º aniversário da cidade, justifica-se a necessidade de 
estrutura para a realização dos shows musicais e também a locação e montagem de 
estrutura e equipamentos, a serem utilizados na realização dos eventos 
 
 
3. Descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do 
objeto; 
Como já afirmado, a contratação pretendida é a mais adequada para a solução do 
problema, porque é necessária a locação da estrutura para realização das comemorações 
referente ao 76º aniversário da cidade com shows musicais e praça de alimentação.  
Por se tratar de um ambiente externo, onde os participantes estarão sujeitos a condições 
climáticas variadas, como sol, chuva e vento. A instalação de tendas é essencial para 
garantir o conforto e a segurança dos presentes, proporcionando proteção contra essas 
intempéries. Além disso, os equipamentos utilizados no evento, como sistemas de som, 
iluminação e demais estruturas, também ficarão resguardados de possíveis danos 
causados pelo clima. 
Por se trata de um ambiente onde tem a previsão de grande público cerca de 5600 pessoas 
distribuídas nos dias 22, 23, 27 e 28 de setembro e apenas os banheiros dos locais onde 
serão realizados os eventos não são suficientes, por isso a necessidade de contratação de 
mais unidades. Os tradicionais eventos no mês comemorativo é uma forma de interação 
na cidade, também sendo uma alternativa de entretenimento para a população. 
 
Requisitos da contratação; 
São requisitos da contratação a habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, técnica e 
econômica, sendo que o pagamento será feito a empresa contratada apenas após a entrega 
do objeto, visando facilitar o acesso de empresas, especialmente as de menor porte, aos 
processos licitatórios. A simplificação dos requisitos documentais estimula a 
concorrência e promove a entrada de novos atores no mercado, contribuindo para a 
diversidade e competitividade nos certames. Os requisitos das especificações do objeto 
estão descritos no item 1 do termo de referência. 
 

4. Modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá 
produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; 
O resultado pretendido com a contratação é propiciar lazer, cultura e entretenimento da 
população do município de Santa Mercedes, com necessidade de estrutura para a 
realização dos show musical, dentro das especificações feitas no presente Termo de 
Referência, atendendo o gosto musical da maioria da população do município, de forma 
que juntos possam passar por horas de lazer por ocasião dos festejos comemorativos ao 
76º aniversario do município de Santa Mercedes. 
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5. Modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será 
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade 
A gestão do contrato será feita pelo gestor designado pela Administração, auxiliado pelo 
fiscal técnico também designado, devendo a fiscalização técnica avaliar os resultados 
pretendidos com a contratação. 
 

6. Critérios de medição e de pagamento 
O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da expedição do Termo de 
Recebimento definitivo pelo gestor do contrato, com liquidação da nota fiscal/fatura no 
almoxarifado municipal, com entrega devidamente atestada no verso, pelo fiscal técnico. 
Para os fins de pagamento ainda será solicitada a apresentação das certidões: FGTS, CNPJ 
e Certidão de Débitos Relativos a Débitos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 
e certidão de Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU), mantendo-se as mesmas 
condições de habilitação durante toda a execução dos serviços/bens, sendo que as mesmas 
deverão sempre apresentar data de validade posterior à data de emissão das respectivas 
Notas Fiscais. 
 

7. Forma e critérios de seleção do fornecedor 
A seleção do fornecedor se dará por Dispensa Eletrônica, considerando o menor preço. 

8. Estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os 
parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que 
devem constar de documento separado e classificado (visando preservar o sigilo do 
valor de referência); 
 

ITEM SERVIÇOS QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
Mediano 

VALOR TOTAL 
Mediano 

 
 
 
 
1 

Locação de tendas 
modelo pirâmides 
medindo 10x10 
metros cada, com 
calhas reforçadas 
para canalização 
de água e black 

solar, coberto com 
lona branca anti-
chamas e ART. 

Inclusive 
transporte, 
montagem e 
desmontagem, 
para o uso nos 

dias 14, 21, 22, 23 
e 24 de setembro 
de 2024 para os 
eventos em 

comemoração ao 
76º aniversário de 

Santa 
Mercedes/SP, a 
contratada deverá 
providenciar a 

 
 
 
 
12 

R$ 2650,00 R$ 31.800,00 
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montagem das 
tendas com no 
mínimo 02 (dois) 

dias de 
antecedência de 

cada data 
mencionada para a 
devida vistoria. 

 
 
 
2 
 
 
 

 
Locação de tendas 
modelo pirâmides 
medindo 4,50x4,50 
metros cada, com 
calhas reforçadas 
para canalização 
de água e black 

solar, coberto com 
lona branca anti-
chamas e ART. 

Inclusive 
transporte, 
montagem e 
desmontagem, 
para o uso nos 

dias 14, 21, 22, 23 
e 24 de setembro 
de 2024 para os 
eventos em 

comemoração ao 
76º aniversário de 

Santa 
Mercedes/SP, a 
contratada deverá 
providenciar a 
montagem das 
tendas com no 
mínimo 02 (dois) 

dias de 
antecedência de 

cada data 
mencionada para a 
devida vistoria. 

 

 
 
 
 
 
2 
 
 

R$ 805,00 R$ 1.610,00 

 
 
 
3 

Locação de 
banheiro químico 
descrição: locação 

de banheiro 
químico individual, 
portáteis, com 
montagem, 

manutenção diária 
e desmontagem, 
em polietileno, 
fibra ou material 
similar, com teto 
translúcido, 
dimensões 

mínimas de 1,20m 

 
 
 
 
1 

R$ 246,50 R$ 246,50 
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de frente x 1,80m 
de fundo x 2,10 de 
altura, composto 
de caixa de dejeto, 

porta papel 
higiênico, 

fechamento com 
identificação de 
ocupado, para uso 

do público 
DEFICIENTES,  
para o uso nos 

dias 22, 23, 27 e 28 
de setembro de 
2024 para os 
eventos em 

comemoração ao 
76º aniversário de 

Santa 
Mercedes/SP. 

 

 
 
 
4 

Locação de 
banheiro químico 
descrição: locação 

de banheiro 
químico individual, 
portáteis, com 
montagem, 

manutenção diária 
e desmontagem, 
em polietileno, 
fibra ou material 
similar, com teto 
translúcido, 
dimensões 

mínimas de 0,80m 
de frente x 1,10m 
de fundo x 2,00 de 
altura, composto 
de caixa de dejeto, 

porta papel 
higiênico, 

fechamento com 
identificação de 
ocupado, para uso 
do público em 
geral, para o uso 
nos dias 22, 23, 27 
e 28 de setembro 
de 2024 para os 
eventos em 

comemoração ao 
76º aniversário de 

Santa 
Mercedes/SP. 

 

 
 
 
 
 
12 

R$ 205,43 R$ 2.465,16 
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O Preço total estimado para a contratação é de R$ 36.121,66 (trinta e seis mil cento e 
vinte e um reais e sessenta e seis centavos), está dentro da média de preços obtida em 
pesquisa, conforme § 1º do art. 23 da Lei 14.133/21. 
 
9. Adequação orçamentária; 
A contratação pretendida possui previsão no orçamento da Prefeitura Municipal de Santa 
Mercedes para o exercício de 2024, na seguinte ficha orçamentária:  
Unidade Orçamentária 02 02 01-   
Categoria Econômica: Despesas Correntes /  
Funcional Programática: 3.3.90.39.00 / Fichas: 20 
 

Santa Mercedes/SP, 04 de setembro de 2024. 
 
 
 

ANITA BARALDI ROLIM 
Secretária Municipal de Educação 
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ANEXO II   
MINUTA DE HABILITAÇÃO PRÉVIA 

 
DISPENSA Nº 022/2024 (DISPENSA ELETRÔNICA) 
PROCESSO N.º 039/2024 
 
 
Representante: (nome completo), portador do RG nº _____________, representante legal 
da empresa ____________________, estabelecida a Rua _____________, nº ____, 
Bairro ____________, na cidade de ______________, Telefone _______________, 
inscrita no CNPJ nº ________________, interessada em participar no DISPENSA Nº 
022/2024 (DISPENSA ELETRÔNICA), nos termos do artigo 63, I, da Lei 14.133/2021, 
declara para os devidos fins de direito que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
estabelecidos no Aviso de Dispensa Eletrônica em epígrafe. 
 
 
Sendo expressão da verdade, subscrevo-me. 
 
 
Local/UF: _________________, __, de _____________ de 2024. 
 
 
 
 
______________________________________________ 
(Nome, RG, Função ou Cargo e Assinatura do 
Representante legal ou do Procurador) 
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ANEXO III 
 

Declaração de ausência de impedimento para participar de licitação e 
contratar com o Poder Público 

 
DISPENSA Nº 022/2024 (DISPENSA ELETRÔNICA) 
PROCESSO N.º 039/2024 
 
 

 
DECLARO para fins de participação da licitação na 

modalidade Dispensa Eletrônica n.º 022/2024, Processo 039/2024, aberta pela Prefeitura 
Municipal de ________, que a empresa _______, por mim representada, não se enquadra 
em nenhum dos impedimentos estabelecidos pelo art. 14 da Lei 14.133/2021, a seguir 
descritos: 

Art. 14. Não poderão disputar licitação ou participar da 
execução de contrato, direta ou indiretamente: 

I - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto 
executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços 
ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável 
pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o 
autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 

III - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo 
da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que 
lhe foi imposta; 

IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

V - empresas controladoras, controladas ou coligadas, 
nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

VI - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos 
anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito 
em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 

Declaro, outrossim, que a referida empresa não está 
impedida de licitar com a Prefeitura Municipal de Santa Mercedes, nem foi apenada com 
sanção vigente de inidoneidade de licitar e contratar com a Administração Pública ou teve 
condenação judicial que a impeça de licitar e contratar com o Poder Público. 

E, por ser a expressão da verdade firmo a presente. 
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Local/UF: _________________, __, de _____________ de 2024. 
 
 
 
 
 
______________________________________________ 
(Nome, RG, Função ou Cargo e Assinatura do 
Representante legal ou do Procurador) 
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ANEXO IV 
 

Declaração que o valor da proposta compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas 
 
DISPENSA Nº 022/2024 (DISPENSA ELETRÔNICA) 
PROCESSO N.º 039/2024 
 
 
 
 
Representante: (nome completo), portador do RG nº _____________, representante legal 
da empresa ____________________, estabelecida a Rua _____________, nº ____, 
Bairro ____________, na cidade de ______________, Telefone _______________, 
inscrita no CNPJ nº ________________, interessada em participar no DISPENSA Nº 01 
(DISPENSA ELETRÔNICA) , da Prefeitura Municipal de _________, DECLARO que o 
valor da proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
 
Sem mais para o momento, por ser a expressão da verdade, subscrevo a presente 
declaração. 
 
 
Local/UF: _________________, __, de _____________ de 2024. 
 
 
______________________________________________ 
(Nome, RG, Função ou Cargo e Assinatura do 
Representante legal ou do Procurador) 
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ANEXO V  – MINUTA DE CONTRATO 
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 
......../2024, QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
__________ E A EMPRESA 
__________________. 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL __________, com sede 
_______________, nº ____, Bairro: _____, na cidade de 
_______________/SP, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 
________, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. 
________, portador do RG nº __________, CPF/MF: 
__________, doravante denominado CONTRATANTE, e 
a ____________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
__________, neste ato representada por ______________, 
RG nº ___________ e do CPF/MF _____________, 
residente e domiciliado em __________/___, na 
__________, nº ___, Bairro: ______________, CEP: 
_________, doravante designado CONTRATADO, tendo 
em vista o que consta no Processo nº 039/2024 e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e do 
Decreto Municipal 079/2023, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n. 
022/2024 (Dispensa Eletrônica), mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
O objeto do presente contrato é a Contratação de empresa especializada em locação e 
montagem de estrutura e equipamentos (Tendas e banheiros químicos), a serem utilizados na 
realização do evento das FESTIVIDADES, do dia, e nos dias 14, 21, 22, 23, 24, 27 e 28 de 
setembro de 2024, em comemoração AO  76º ANIVERSÁRIO DE SANTA MERCEDES 
SETEMBRO 2024, conforme descrição e especificações técnicas constantes do Termo de 
Referência, Anexo I, do presente contrato, assim resumido: 
 
 

 
ITEM SERVIÇOS QUANT. 

 
 

 
 

1 

Locação de tendas modelo 
pirâmides medindo 10x10 metros 
cada, com calhas reforçadas para 
canalização de água e black solar, 
coberto com lona branca anti-
chamas e ART. Inclusive 
transporte, montagem e 
desmontagem, para o uso nos dias 
14, 21, 22, 23 e 24 de setembro de 
2024 para os eventos em 
comemoração ao 76º aniversário 
de Santa Mercedes/SP, a 
contratada deverá providenciar a 
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montagem das tendas com no 
mínimo 02 (dois) dias de 
antecedência de cada data 
mencionada para a devida vistoria. 
 

 
 
 
2 
 
 

 

 
Locação de tendas modelo 
pirâmides medindo 4,50x4,50 
metros cada, com calhas 
reforçadas para canalização de 
água e black solar, coberto com 
lona branca anti-chamas e ART. 
Inclusive transporte, montagem e 
desmontagem, para o uso nos dias 
14, 21, 22, 23 e 24 de setembro de 
2024 para os eventos em 
comemoração ao 76º aniversário 
de Santa Mercedes/SP, a 
contratada deverá providenciar a 
montagem das tendas com no 
mínimo 02 (dois) dias de 
antecedência de cada data 
mencionada para a devida vistoria. 
 

 
 
 
 
 
2 
 

 

 
 
 

3 

Locação de banheiro químico 
descrição: locação de banheiro 
químico individual, portáteis, com 
montagem, manutenção diária e 
desmontagem, em polietileno, 
fibra ou material similar, com teto 
translúcido, dimensões mínimas 
de 1,20m de frente x 1,80m de 
fundo x 2,10 de altura, composto 
de caixa de dejeto, porta papel 
higiênico, fechamento com 
identificação de ocupado, para 
uso do público DEFICIENTES,  
para o uso nos dias 22, 23, 27 e 28 
de setembro de 2024 para os 
eventos em comemoração ao 76º 
aniversário de Santa 
Mercedes/SP. 
 

 
 
 
 

1 

 
 
 

4 

Locação de banheiro químico 
descrição: locação de banheiro 
químico individual, portáteis, com 
montagem, manutenção diária e 
desmontagem, em polietileno, 
fibra ou material similar, com teto 
translúcido, dimensões mínimas 
de 0,80m de frente x 1,10m de 
fundo x 2,00 de altura, composto 
de caixa de dejeto, porta papel 
higiênico, fechamento com 
identificação de ocupado, para 
uso do público em geral, para o 
uso nos dias 22, 23, 27 e 28 de 
setembro de 2024 para os eventos 

 
 
 
 
 

12 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MERCEDES 
ESTADO DE SÃO PAULO 

PRAÇA ALÍPIO BEDAQUE, 1406 – CEP 17.940-000 
FONE (0XX18) 3875-1231  

C.N.P.J. – 44.919.066/0001-55 
 

em comemoração ao 76º 
aniversário de Santa 
Mercedes/SP. 
 

 
 

1.1. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente 
de transcrição: 

1.1.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.1.2. A Autorização de Contratação Direta e o Aviso de Dispensa 
Eletrônica;  
1.1.3. A Proposta do Contratado; e 
1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
2.1. O prazo de vigência da contratação será de ate 31 de outubro de 2024 a contar da 
data da sua assinatura, produzindo seus efeitos, no entanto, à partir da sua publicação no 
Portal Nacional de Contratações Públicas, nos termos do art. 94 da Lei 14.133/2021. 
. 
2.2. O prazo do contrato poderá ser prorrogado, automaticamente, nos termos do art. 
111 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo da adoção pela Administração das medidas 
previstas legalmente em caso de atraso por culpa da contratada. 

 
2.3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

 
2.4. A entrega dos serviços deverá ser efetuada, em parcela única, conforme pedido feito 
pela Prefeitura Municipal de Santa Mercedes, de acordo com suas necessidades. 

 

2.5. A entrega dos serviços deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) dia útil, após o 
recebimento da Nota de Empenho ou Pedido de Compras. Será considerada como recusa 
formal a falta de entrega deste no prazo estabelecido, salvo motivo de força maior ou caso 
fortuito, devidamente comprovado pela contratada e reconhecido pela Prefeitura 
Municipal de Santa Mercedes.  

 

2.6. Todos os serviços deverão atender rigorosamente às especificações solicitadas no 
Aviso de Dispensa Eletrônica n.º 22/2024 e seus Anexos. A entrega fora das 
especificações indicadas implicará na recusa por parte da Prefeitura Municipal de Santa 
Mercedes, que os colocará à disposição do fornecedor para substituição.  

 

2.7. Os serviços entregues e recebidos ficam sujeitos à substituição, pelo fornecedor, 
desde que comprovada a existência de defeito, cuja verificação só se tenha tornado 
possível no decorrer de sua utilização.  

 

2.8.  substituição do objeto deverá ocorrer no prazo máximo de 12 (horas) horas a contar 
da notificação da Prefeitura Municipal de Santa Mercedes à empresa sobre a recusa dos 
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mesmos. Esgotado esse prazo, a empresa será considerada em atraso e sujeita às 
penalidades cabíveis.  
2.9. Deverão ser entregues no Local  Área de Lazer Euclides Bocardi, rua Horis Inácio 
Bueno, nº 390, Santa Mercedes  estado de São Paulo, Estado de São Paulo. O recebimento 
se dará pelo fiscal técnico designado pela Administração Municipal, responsável, 
também, pelo recebimento provisório dos serviços objeto do presente termo de referência, 
ficando sob responsabilidade do(s) fornecedor(es), a carga, transporte, descarga dos 
equipamentos em local indicado, alimentação e estadia. A Prefeitura Municipal de Santa 
Mercedes não realizará nenhuma intervenção nestes procedimentos.  
2.10. O objeto deste contrato será recebido: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, nos 
termos do Termo de Referência, na entrega dos serviços, para efeito de posterior 
verificação da conformidade com as especificações solicitadas.  
b) definitivamente, pelo gestor do contrato, mediante termo detalhado que comprove 
o atendimento das exigências contratuais, após a conclusão da conferência e testes 
necessários e sua consequente aceitação, que ocorrerá no prazo máximo de 12 (doze) 
horas. 

2.11. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver 
em desacordo com o contrato. 
 

3. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  
3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
4. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
4.1. PREÇO 

4.1.1.     O valor total da contratação é de R$ ______________ (____________), em 
relação aos itens a baixo__. conforme proposta vencedora da Dispensa Eletrônica n.º 
022/2024, Processo n.º 039/2024, constante do Anexo II deste contrato: 
 
4.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente entregues. 
 

4.2. FORMA DE PAGAMENTO 
4.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
4.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
 

4.3. PRAZO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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4.3.1. O pagamento a favor da contratada será efetuado em até 30 (trinta) dias, 
contados da data de apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor 
competente, com a emissão dos termos de recebimento provisório e definitivo dos 
equipamentos entregues dentro das especificações constantes do item 01 do termo de 
referência, do Anexo I deste contrato, levando em conta os produtos entregues, dentro 
dos quantitativos e especificações constantes do pedido feito pela contratante. Para os 
fins de pagamento ainda será solicitada a apresentação das certidões: FGTS, CNPJ 
e Certidão de Débitos Relativos a Débitos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União e certidão de Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU), mantendo-se as 
mesmas condições de habilitação durante toda a execução do contrato, sendo que as 
mesmas deverão sempre apresentar data de validade posterior à data de emissão das 
respectivas Notas Fiscais. 
4.3.1.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
4.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
4.3.3.  Na ocorrência de rejeição da (s) Nota(s) Fiscal (is), motivada por erro ou 
incorreções, o prazo para pagamento passará a ser contado a partir da data da sua 
reapresentação. 
4.3.4.  O pagamento será feito por meio de ordem bancária em conta a ser indicada 
pela contratada no Banco do Brasil ou outra instituição financeira, desde que o 
contratado arque com os custos da transferência bancária, cuja ordem bancária dará 
quitação ao pagamento. 
4.3.5.  O CNPJ contido na nota fiscal/fatura emitida pela Contratada deverá ser o 
mesmo que estiver registrado no contrato celebrado ou instrumento equivalente, 
independentemente da favorecida ser matriz, filial, sucursal ou agência. 
4.3.6. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a 
empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
4.3.7. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal 
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como:  
a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
4.3.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
4.3.8.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.3.9. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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5. CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE (art. 92, V) 
5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em 29/08/2024. 
5.2. No entanto, havendo prorrogação por interregno superior a 1 ano, após o 
interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice do IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade, nos termos do § 7º do art. 25 da Lei 14.133/2021. 

5.3. Havendo reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s).  
5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo.  
5.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

6. CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92 , X, XI e 
XIV) 
6.1. São obrigações do Contratante: 

6.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 
Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
6.1.2. Transmitir à contratada os pedidos dos equipamentos objeto 
deste contrato, com quantidades definidas de acordo com as suas 
necessidades; 
6.1.3. Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência e no presente contrato; 
6.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
6.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o 
cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
6.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 
presente Contrato; 
6.1.7. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total 
ou parcial do Contrato; 
6.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 
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6.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 
do ajuste. 

6.1.9.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o 
prazo de 05 dias úteis para decidir, admitida a prorrogação motivada 
por igual período. 
 

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92 , XIV, 
XVI e XVII) 

 
7.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas: 

7.1.1. Entregar à contratante, em única parcela, nos termos do pedido 
feito por ela, os produtos objeto do presente contrato, dentro dos 
quantitativos pedidos e respeitadas as regras para a entrega 
estabelecidas neste contrato e no Termo de referência constante do 
Anexo I. 

7.1.1.1. Apresentar a nota fiscal dos serviços efetivamente entregues na 
entrega efetuada, respeitadas as suas obrigações para a efetivação do 
pagamento pela contratante, conforme disposto no presente contrato.  
7.1.1.2. Entregar os equipamentos dentro das especificações técnicas 
estabelecidas no Termo de Referência constante do Anexo I deste 
contrato. 

7.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do 
contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 
7.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e 
conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas 
deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 
7.1.4. Substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os produtos que estejam fora das 
especificações constantes do Anexo I deste contrato; 
7.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da 
execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
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devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 
aos danos sofridos; 
7.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, 
de 2021; 
7.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas 
em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou 
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao Contratante;  
7.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 12 (doze) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos 
serviços. 
7.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a 
qualquer tempo, ao local dos trabalhos. 
7.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade 
que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que 
ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
7.1.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 
quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
7.1.12.  Manter durante toda a vigência do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta;  
7.1.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
7.1.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula 
acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos 
empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 
7.1.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 
decorrência do cumprimento do contrato;  
7.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
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7.1.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito 
federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
Contratante; 
 

8. CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou 
do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente 
de declaração ou de aceitação expressa.  

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º 
da LGPD.  

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 
Contratado.  

9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, 
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para 
fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 
somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 
garantir sua observância. 

9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados.  

9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos.   
9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela 
Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

9.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD.  



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MERCEDES 
ESTADO DE SÃO PAULO 

PRAÇA ALÍPIO BEDAQUE, 1406 – CEP 17.940-000 
FONE (0XX18) 3875-1231  

C.N.P.J. – 44.919.066/0001-55 
 

9.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 
.  

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIV AS 
(art. 92, XIV) 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do 
contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 
10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas 
as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§2º, da Lei); 

ii)  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii)  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa:  
(1) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
(a) O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a promover a 

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 
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suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 
de 2021.  

(2) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto; 

(3) A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante 
(art. 156, §9º) 

10.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

10.3.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação (art. 157) 
10.3.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 
superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º). 
10.3.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa 
poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

10.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
10.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159) 
10.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
10.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
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por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL ( art. 92, 
XIX) 

 
11.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da 
mesma Lei. 
11.1.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura 
da empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de 
concluir o contrato. 

11.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica 
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 
subjetiva. 

11.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 
11.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.2.3. Indenizações e multas. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDAA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ar t. 92, 
VIII) 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

Unidade Orçamentária 02 02 01  
Categoria Econômica: Despesas Correntes /  
Funcional Programática: 3.3.90.39.00 / Fichas: 20 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis 
e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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14.3. O prazo de resposta para eventual pedido de readequação do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato é de, no máximo, 15 (quinze) dias. 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento 
nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 
16.1.  É eleito o foro da comarca de Panorama, Estado de São Paulo, para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  
 

_______________,  .......... de .................. de 2024. 

 
 

_________________________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MERCDES/SP 

Secretária Municipal 
 
 
_____________________________________________________________________ 

CONTRATADA: 
REPRESENTANTE LEGAL:  

 
 

Ciente do Gestor:  
__/___/________ 

______________________________________ 
 
 

Ciente do Fiscal:  
__/___/________ 

 
______________________________________ 

 
 
Testemunhas: 
1. _____________________________ 2._____________________________  
Nome:       Nome: 
RG n°:       RG n°: 
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ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO  
(CONTRATOS)  

 
CONTRATANTE:   
CONTRATADO:    
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):   
OBJETO:      
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no 
Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 
01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 
Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(https://doe.tce.sp.gov.br/), em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 
709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão 
cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos 
termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2024, conforme “Declaração(ões) de 
Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 
atualizados. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
LOCAL e DATA:   
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome:   
Cargo:     
CPF:    
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFIC AÇÃO 
DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome:    
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Cargo:     
CPF:    
Assinatura:    
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome:   
Cargo:     
CPF:    
Assinatura:    
 
Pela contratada: 
Nome:    
Cargo:     
CPF:    
Assinatura:    
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome:    
Cargo:     
CPF:    
Assinatura:    
  
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:    
Assinatura: 
 
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Tipo de ato sob sua responsabilidade:    
Nome:  
Cargo:  
CPF:    
Assinatura:    
 
 
(*) - O Termo de Ciência e de Notificação deve identificar as pessoas físicas que tenham 
concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  
partes  contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e 
avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de 
contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de 
interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de 
prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já 
arrolados como subscritores do Termo de Ciência e de Notificação, será ele objeto de 
notificação específica. 
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ANEXO LC-02 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO  DO 
TCE-SP 

 
CONTRATANTE:  
CNPJ Nº:  
CONTRATADA:  
CNPJ Nº: 
CONTRATO N° (DE ORIGEM): 
DATA DA ASSINATURA:  
VIGÊNCIA: 
OBJETO: 
VALOR (R$): 
 
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as 
penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, 
encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 
Em se tratando de obras/serviços de engenharia: 
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as 
penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, 
em especial, os a seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo 
arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão 
remetidos quando requisitados: 

a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 
b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus 

custos unitários; 
c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações 

decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em 
curso, de acordo com o respectivo cronograma; 

d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi 
contemplado em suas metas; 

e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura.  
 
LOCAL e DATA: 
RESPONSÁVEL: (nome, cargo e assinatura) 
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ANEXO VI 
DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE E QUE NO ANO CALENDÁRIO DA PRESENTE 

DISPENSA ELETRÔNICA NÃO CELEBROU CONTRATOS COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA QUE EXCEDA O LIMITE 

ESTABELECIDO PARA AS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 
 
 
Dispensa Eletrônica n.º 022/2024 
Processo n.º 037/2024 
 
 
 

DECLARO para os fins de ser assegurado os benefícios da 
Lei Complementar 123/2006, na participação na Dispensa Eletrônica n.º 022/2024, 
Processo n.º 039/2024, que a empresa _________, não celebrou no exercício de ____, 
contratos com a Administração Pública que somados exceda o limite estabelecido em lei 
para o enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 
E, por ser a expressão da verdade, firmo a presente. 
 
_______________, _______________. 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


